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RESUMO

O conceito de desenvolvimento endógeno, baseado no capital social dos territórios,

foi a base de um projeto de desenvolvimento regional realizado em Santa Catarina,

a partir de 2003, denominado Projeto Meu Lugar. Aproveitando a estrutura da

descentralização administrativa do Governo do Estado, materializada em 30 SDRs -

Secretarias de Desenvolvimento Regional, a Secretaria de Estado do Planejamento

e Gestão estabeleceu parceria com o PNUD - Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento, e com oito instituições de ensino superior do Estado, para a

elaboração, de forma participativa, de Planos de Desenvolvimento Regional para

cada micro-região. Este artigo analisa esta experiência, tecendo considerações

sobre os avanços que ela representa, em termos de endogenia e solidariedade

territorial, mas também sobre limitações que não chegaram a ser superadas,

quando prevaleceu a heteronomia. Como estudo de caso, é apresentado o trabalho

realizado, no âmbito do Projeto Meu Lugar, para a região de Blumenau - SC.

Elaborado em parceria entre a equipe do Mestrado em Desenvolvimento Regional

da Universidade Regional de Blumenau e a SDR-Blumenau, o Plano de
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Regional pela UFSC, Professora Titular do Curso de Arquitetura e Urbanismo da FURB - Universidade Regional
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Desenvolvimento Regional para a região de Blumenau contou com a participação da

comunidade regional através de oficinas, sendo aprovado pelo Conselho de

Desenvolvimento Regional, constituído pelos Prefeitos, Presidentes de Câmaras de

Vereadores e representantes comunitários dos nove municípios da região. A análise

deste processo conclui que a descentralização, convertida em bandeira de governo,

deixa de ser uma questão finalista e passa a ser instrumental. Assim, a

descentralização funcional e territorial pode ser alcançada, mas a descentralização

política não chega a ser plena. A descentralização em Santa Catarina é vista,

portanto, como reforma da administração pública, não atingindo o nível de reforma

da estrutura social. Além disto, o Projeto Meu Lugar evidenciou que os territórios

não prescindem do estímulo externo e da ação indutora do Estado para se

desenvolverem.

"No hay ninguna receta que garantice el éxito en materia
de desarollo. Pero sé hay por lo menos dos afirmaciones
ciertas: si el desarollo se encuentra en nuestro futuro, no
será com las ideas del passado que lo alcanzaremos; si
el desarollo es un producto de la propia comunidad, no
serán otros sino sus propios miembros quienes lo
construyan" (BOISIER, 1999, p. 89)

1. Introdução

Este artigo analisa a experiência de um projeto de desenvolvimento regional

denominado "Projeto Meu Lugar", realizado em Santa Catarina de 2003 a 2006. A

denominação do projeto procurou expressar o conceito de desenvolvimento

endógeno, baseado no capital social dos territórios, que o fundamentou. A análise

aqui apresentada busca identificar, no Projeto Meu Lugar, a relação entre a

endogenia - que emerge de dentro de um território, e a heteronomia - que lhe é

imposta a partir do exterior. Procuraremos, em especial, destacar os avanços e as

limitações do projeto em termos do planejamento do desenvolvimento regional.

Nosso ponto de vista talvez não seja totalmente imparcial, uma vez que

atuamos na coordenação do Projeto Meu Lugar em uma das trinta regiões na qual

ele foi implantado. No entanto, procuramos manter a isenção científica necessária

para a análise, aproveitando a posição vantajosa de um observador interno.

2. Embasamento Teórico: Endogenia e Heteronomia

Em suas contribuições para um novo paradigma do desenvolvimento

territorial, Boisier trabalha as questões do desenvolvimento endógeno e do



desenvolvimento exógeno. Enquanto o primeiro se origina na própria região, em

uma situação de endogenia, o segundo lhe seria imposto a partir do exterior, em

uma situação de heteronomia. Para este autor (1999, p.105), os governos regionais,

para serem atores relevantes do desenvolvimento de suas regiões, devem ser

capazes de não apenas conduzir o processo, mas também de animá-lo, como

agentes catalizadores com capacidade para gerar sinergia a partir do encontro de

agentes individuais. Esta capacidade dos governos regionais é especialmente

importante, como vantagem estratégica das regiões, à medida que se intensifica a

mobilidade espacial do capital.

O desenvolvimento endógeno pressupõe o protagonismo dos atores locais,

interagindo em laços de cooperação territorial que constituem o capital social de

uma região. A endogenia é o conceito que unifica os termos desenvolvimento local,

desenvolvimento regional e desenvolvimento territorial, usados tantas vezes como

sinônimos, apesar de suas nuances de significados (ROSA, 2004).

Para Haddad (2004, p.10), as novas idéias que procuram explicar porque

alguns países e regiões crescem e se desenvolvem mais rapidamente do que os

demais, enfatizam o conhecimento: pessoas qualificadas são indispensáveis para

descobrir novos conhecimentos, inventar novos produtos e novos processos

tecnológicos, operar e manter equipamentos mais complexos, usar eficientemente

novos produtos e novos processos, etc. O capital humano e as habilidades de um

país ou região determinam o seu crescimento econômico no longo prazo e suas

chances de transformar este crescimento em processos de desenvolvimento.

O processo de desenvolvimento de uma região, para Haddad (2004, p.11),

dependerá, fundamentalmente, da sua capacidade de organização social e política:

"a capacidade de organização social da região é o fator endógeno por excelência

para transformar o crescimento em desenvolvimento, através de uma complexa

malha de instituições e de agentes de desenvolvimento, articulados por uma cultura

regional e por um projeto político regional".

Boisier (1999, p.17) distingue plano, de estratégia, e de projeto político. O

plano, como conceito normativo, pressupõe um agente único - o Estado - como

árbitro e controlador. O conceito de estratégia reconhece a presença de vários

agentes que detêm cotas de poder, o que gera a necessidade de negociação. Já o

projeto político é um conceito mais complexo, que reconhece a criação do poder

através do concenso, da concertação entre os atores, estabelecendo pactos



inteligentes com diferentes lógicas e pautas de conduta. Um projeto político de

desenvolvimento envolve diversas etapas: o reconhecimento do contexto externo e

interno; o reconhecimento das forças que concentram o poder na região; a

convocação destas forças para a discussão; o diagnóstico do estágio atual de

desenvolvimento; o traçado de cenários de desenvolvimento futuro; e o pacto entre

os atores regionais fixando responsabilidades e prazos para as ações (BOISIER,

1999, p. 92 a 108).

3. O Planejamento Regional em Santa Catarina

A história do planejamento para o desenvolvimento em Santa Catarina já tem

mais de meio século, evoluindo de planos políticos ou de governo para planos

territoriais, e de planos centralizados para planos participativos (SIEBERT, 2001),

como é o caso do Projeto Meu Lugar abordado neste artigo. A falta de continuidade,

lamentavelmente, impediu que estes cinquenta anos de planejamento resultassem

em políticas duradouras de promoção do desenvolvimento.

Santa Catarina iniciou o planejamento de seu desenvolvimento nos anos

1950, com o POE - Plano de Obras e Equipamentos do Governo Irineu Bornhausen,

cuja execução se estendeu nos governos seguintes até 1960. O país vivia um

período de Estado desenvolvimentista, com a intervenção planejada do Estado

sobre o território, consubstanciado no Plano de Metas de Juscelino Kubitschek

(1955-1960: “50 anos em 5”) e na criação da SUDENE – Superintendência do

Desenvolvimento do Nordeste, concebida por Celso Furtado, em 1959.

Nas décadas de 1960 e 1970, no período da ditadura militar, as políticas

urbanas no país eram extremamente centralizadas e tecnocráticas, definidas pelo

Governo Federal, sendo os governos locais meros gestores da política central. Em

1973, o Governo Federal criou nove regiões metropolitanas, como forma de fazer

frente aos problemas urbanos que ultrapassavam as fronteiras municipais. Ainda na

década de setenta, foi elaborado o primeiro e o segundo PND – Plano Nacional de

Desenvolvimento. Esta nova versão do Estado desenvolvimentista significou a

expansão da infra-estrutura de transportes, comunicações e energia, mas também

levou ao crescimento da inflação e do endividamento externo.

Em Santa Catarina, em 1961, no Governo Celso Ramos, foi concebido o

PLAMEG I - Plano de Metas do Governo, com a criação do GAPLAN - Gabinete de

Planejamento, que perduraria até 1987, quando foi transformado em SEPLAN e



depois, sucessivamente, em SEDUMA, SPF (1991-1994), novamente SEDUMA

(1995-1998), SDM (1999-2002) e SDS (2003-2006), mantendo, ao longo dos anos,

boa parte de seu corpo técnico.

O primeiro plano territorial do Estado foi o PDRU - Política de

Desenvolvimento Regional e Urbano, concebido em 1979 pela equipe técnica do

GAPLAN. O plano territorial diferencia-se do plano político por não definir apenas

ações e investimentos, mas por tratar também de questões espaciais como a

integração regional ou as disparidades regionais (SIEBERT, 2001, p.143).

A partir dos anos 1980, a falta de planejamento no plano nacional se refletiu

nos estados da federação. Com a implantação da agenda neoliberal, o Estado

deixou de conduzir o processo de ordenamento econômico, cedendo lugar ao

mercado. Na década de 1980, o governo catarinense ainda não havia perdido por

completo sua capacidade de investimento e regulação, mas a partir de 1990,

passou a atuar como coadjuvante no processo de ordenamento econômico, devido

ao desmonte do Estado (GOULARTI FILHO, 2002, p.337).

De 1983 a 1990, foram desenvolvidos pelo Estado trabalhos de grande

qualidade técnica, como o Atlas de Santa Catarina, e o PIDSE - Programa Integrado

de Desenvolvimento Socioeconômico, mas que, apesar da relevância e utilidade

dos dados reunidos, não constituem planos propriamente ditos.

De 1991 a 1994, no Governo Vilson Kleinubing, houve a primeira experiência

de planejamento descentralizado em Santa Catarina, com o PBDR - Plano Básico

de Desenvolvimento Regional, executado em parceria com as Associações de

Municípios, no qual tivemos a oportunidade de participar na coordenação central.

Este plano teve continuidade de 1995 a 1998, no Governo Paulo Afonso Vieira,

rebatizado de PBDEE - Plano Básico de Desenvolvimento Ecológico-Econômico

(SANTA CATARINA, 1998). Esta continuidade se fez possível justamente em

função da parceria com as Associações de Municípios, que deram sequência ao

trabalho durante a transição de governo.

De 1999 a 2002, no Governo Esperidião Amim, buscou-se consolidar os

planos regionais do período anterior no ZEE - Zoneamento Ecológico Econômico,

que, no entanto, não chegou a ser concluído para todo o Estado, sendo finalizado

apenas no Vale do Itajaí e no Nordeste de Santa Catarina (SANTA CATARINA,

1999).



4. A Descentralização Administrativa de Santa Catarina

O Governo do Estado de Santa Catarina, na gestão iniciada em 2003,

implantou a descentralização administrativa com a criação de 30 SDRs - Secretarias

de Desenvolvimento Regional. O objetivo desta estratégia foi, segundo o Plano de

Governo, "combater a litoralização, que vem esvaziando, dramaticamente, o campo,

e inchando, deformando as cidades" e "reequilibrar, harmonicamente, a população

catarinense em todo o território"2. A proposta de re-engenharia da estrutura

governamental pretendia redistribuir as funções sem aumentar os cargos, mas como

era de se esperar, lamentavelmente, acabou gerando um inchaço da máquina

pública com cargos comissionados. Além disso, o projeto original previa a criação

de um número menor de secretarias regionais, o que resultaria em uma

regionalização mais próxima da tradicional divisão das Associações de Municípios.

No entanto, enquanto o projeto de reforma administrativa tramitava na Assembléia

Legislativa, novas secretaria foram criadas, fragmentando regiões, para atender a

interesses políticos. Esta ligação política das Secretarias Regionais fica evidente

quando se analisam quantos Secretários Regionais se licenciaram de seus cargos

para concorrer a vagas na Assembléia Legislativa ou na Câmara de Deputados.

Apesar destas questões, a criação das Secretarias de Desenvolvimento

Regional significou um real avanço na descentralização, pois permitiu que as

solicitações de verbas encaminhadas pelos Prefeitos pudessem ser feitas na própria

região, a um único Secretário, sem necessidade de deslocamento até a capital, no

antigo périplo por diversas Secretarias de Estado. Para Pires e Damo (2004), este

modelo catarinense de descentralização da gestão do desenvolvimento traz uma

grande mudança na política governamental e na estratégia de mobilização da

sociedade civil.

5. O Projeto Meu Lugar

O Projeto Meu Lugar surgiu da parceria entre o PNUD - Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento e o Governo do Estado de Santa Catarina,

através da SPG - Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão. O PNUD já atua

no Brasil há 40 anos, mas apenas recentemente começou a implantar escritórios

estaduais, sendo o de Santa Catarina um dos primeiros do país. Através do

escritório do PNUD em Santa Catarina, foi instituído o "Projeto BRA/03/008 –



Regionalização Administrativa e Descentralização do Processo de Desenvolvimento

Catarinense", denominado Projeto Meu Lugar, com o objetivo de planejar o

desenvolvimento regional, buscando criar condições para a transformação das

regiões administrativas do Estado em pólos de desenvolvimento sustentável

(PNUD/SPG/FURB, 2005, p.12).

O Projeto Meu Lugar foi concebido com base em teorias de desenvolvimento

regional endógeno, empregando estratégias de planejamento participativo para

mobilizar a sociedade regional. Segundo as diretrizes do projeto3, "o fortalecimento

das identidades locais é o primeiro passo na elaboração do Plano de

Desenvolvimento. Após mapear todas as forças presentes e atuantes no território e

reconhecer sua cultura, seus valores e potencialidades, é importante destacar o

sentido de pertencimento e o sentido da mudança que essas pessoas e grupos

sociais querem e podem realizar ao longo do projeto". O projeto enfatiza o capital

humano como a principal força de um processo de desenvolvimento local

sustentável: "são os talentos e capacidades gerativas, organizados e mobilizados na

estratégia de desenvolvimento que valoriza as pessoas, suas capacidades de

produzir riquezas e gerar os melhores resultados para as comunidades".

O Projeto Meu Lugar teve início em 2003, na região de São Joaquim,

considerada região piloto, sendo estendido em 2004 para mais oito regiões. Em

julho de 2005, o projeto foi estendido para as Mesoregiões do Estado, entre as

quais se encontra a região de Blumenau. A SDR de Blumenau abrange os seguintes

municípios: Benedito Novo, Blumenau, Dr. Pedrinho, Gaspar, Indaial, Pomerode,

Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó.

Nas oito Mesoregiões, assim denominadas por serem polarizadas pelos

maiores municípios do estado, o Projeto Meu Lugar foi realizado em parceria com

as universidades catarinenses. Na região de Blumenau, a Universidade parceira foi

a FURB - Universidade Regional de Blumenau. Com 40 anos de história, a FURB

oferece 37 cursos de graduação, 30 especializações, seis mestrados, cursos

seqüenciais e ensino médio para mais de 14 mil alunos. O Projeto Meu Lugar foi

desenvolvido, na FURB, vinculado ao Mestrado em Desenvolvimento Regional.

Coordenaram o projeto o consultor Paulo Costa, pela SDR-Blumenau, e a Profa.

Claudia Siebert, pela Universidade.

2 www.sc.gov.br/conteudo/governo/paginas/planodegoverno00.htm (acesso em 14/08/2006)
3 www.meulugar.org.br/meulugar/index.jsp



O prazo de execução foi de apenas quatro meses, para a realização de um

Diagnóstico e um Plano de Desenvolvimento Regional. O Diagnóstico contou com

uma Leitura Técnica, uma Leitura Comunitária e uma Leitura Científica. A Leitura

Técnica reuniu os dados fornecidos pelos Gerentes Regionais; a Leitura

Comunitária foi obtida nas oficinas participativas; e a Leitura Científica originou-se

da consultoria dos professores pesquisadores da Universidade. O Plano de

Desenvolvimento Regional resultou das demandas apresentadas e priorizadas nas

oficinas de planejamento. Todo o material produzido foi disponibilizado à

comunidade regional através da internet4.

6. Avanços - Endogenia e Limitações - Heteronomia

Como vimos, o processo de descentralização administrativa do Governo do

Estado foi estruturado com a criação de 30 SDRs - Secretarias de Desenvolvimento

Regional. Cada uma destas secretarias, sediada em um município pólo de sua

micro-região, constituiu um Conselho de Desenvolvimento Regional. A composição

dos Conselhos é a seguinte: o Prefeito e o Presidente da Câmera de Vereadores de

cada município, e dois representantes da comunidade de cada município da região.

Os Conselhos de Desenvolvimento Regional têm caráter deliberativo, com poder

para definir a aplicação de algumas verbas estaduais na região e para aprovar

projetos do Fundo Social e do Fundo de Cultura. As reuniões dos Conselhos são

mensais, e realizam-se em sistema de rodízio entre os municípios anfitriões.

Observamos, nas reuniões do Conselho de Desenvolvimento Regional que

presenciamos, uma discussão focada nos problemas regionais e dos municípios,

sem desvirtuamento para questões político-partidárias. Os Prefeitos Municipais já se

reuniam mensalmente nas assembléias das Associações de Municípios, mas a

presença do poder legislativo e dos representantes comunitários nas reuniões do

Conselho de Desenvolvimento Regional é, seguramente, um avanço no

fortalecimento da solidariedade territorial.

Ainda assim, a descentralização, convertida em bandeira de governo, deixa

de ser uma questão finalista e passa a ser instrumental. Com isso, a

descentralização funcional e territorial pode ser alcançada, mas a descentralização

política não chega a ser plena. A descentralização em Santa Catarina é vista,

4 www.furb.br/meulugar



portanto, nos termos colocados por Boisier (2004, p. 3), como reforma da

administração pública, não atingindo o nível de reforma da estrutura social.

     Especificamente para o Projeto Meu Lugar, foram criados comitês

setoriais ou câmaras temáticas para a discussão de temas como saúde, educação e

infra-estrutura. A metodologia da elaboração dos Planos ou Agendas de

Desenvolvimento Regional baseou-se em oficinas participativas, com discussão dos

problemas ou gargalos do desenvolvimento regional e definição de prioridades de

investimento da região. Nesta fase, percebeu-se a necessidade de diálogo entre as

câmaras temáticas, em situações como quando, por exemplo, a Câmara Setorial de

Agricultura votou serem os ambientalistas o maior problema do setor agrícola. Em

outros momentos, questões corporativas distorceram o foco das discussões, em

função da baixa remuneração ou falta de condições de trabalho dos funcionários

públicos de determinados setores como educação ou segurança.

A concepção do Projeto Meu Lugar, coordenado por Anita Pires, Valério

Turnes e Márcia Damo, contou ainda com a consultoria de Tânia Zapatta e Arturo

Jordan. Os conceitos de desenvolvimento local foram difundidos através de

publicações distribuidas aos multiplicadores do projeto em oficinas de capacitação.

Para Jordan (2004), o Planejamento Participativo vem assegurar participação aos

atores em todas as fases e garantir representatividade social. Ele é uma forma de

capacitar a sociedade, criando espaços institucionais de negociação e construção

de interesses coletivos.

Apesar deste grande avanço conceitual, a execução do Projeto Meu Lugar,

acabou contrariando alguns destes pressupostos, devido à necessidade de

cumprimento de cronograma. Os prazos curtos não permitiram o amadurecimento

de algumas discussões, e dificultaram a mobilização da comunidade regional.

7. Conclusão

Percebe-se, nesta análise, que a história do planejamento do

desenvolvimento regional em Santa Catarina avançou mais uma página com o

Projeto Meu Lugar, incorporando novos conceitos como o de desenvolvimento

endógeno e capital social. Apesar deste avanço, as limitações políticas

comprometeram uma maior transformação social a partir do projeto.



Ficou claro também, neste processo, a importância e a necessidade do

Estado como indutor do desenvolvimento, mesmo em um projeto concebido para

valorizar os atores locais. Ainda não se pode prescindir da concepção e da

coordenação centralizadas, até para assegurar a integração e articulaçao do

planejamento de cada região no panorama geral do estado.

Como um dos mais promissores resultados do Projeto Meu Lugar, temos o

envolvimento das Universidades na discussão do desenvolvimento regional. A

criação do Observatório do Desenvolvimento Regional, por exemplo, na região de

Blumenau, vinculado ao Mestrado em Desenvolvimento Regional, aponta para uma

maior continuidade no processo de planejamento nos próximos anos, pois a

capacidade de uma região gerar conhecimentos está diretamente relacionada com o

seu potencial de inovação tecnológica e de desenvolvimento sustentável.
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